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REC-PJMTS – 72020 

Código de validação: 273B4B14E4 

RECOMENDAÇÃO Nº. 07/2020 

 
EMENTA: PUBLICIDADE DE GASTOS COM A COVID-19 E MEDIDAS PREVENTIVAS NA AQUISIÇÃO DE BENS EM 

ESTADO DE CALAMIDADE/EMERGÊNCIA. 

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATÕES/MA. 

Destinatários: FERDINANDO ARAÚJO COUTINHO, Prefeito Municipal de Matões/MA DANIEL MARQUES CARDOSO, 

Secretário de Saúde Municipal de Matões/MA 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por meio da Promotoria de Justiça de Matões/MA, no exercício das 

atribuições conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, incisos III, VI e IX, da Constituição Federal, art. 6º, inciso XX, da Lei 

Complementar Federal n. 75/93, artigos 1º e 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei Federal n. 8.625/93, e demais dispositivos pertinentes 

à espécie, 

CONSIDERANDO que são atribuições institucionais do Ministério Público, instituição permanente e essencial à função 

jurisdicional do Estado, nos termos do art. 127 da Constituição Federal/88, a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e 

dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de 

relevância pública, assegurados na Constituição Federal/1988, promovendo as medidas necessárias a sua garantia; 

CONSIDERANDO que as ações e serviços de saúde são de relevância pública, sendo função institucional do Ministério Público 

zelar pelo seu efetivo respeito, devendo tomar todas as medidas judiciais ou extrajudiciais, necessárias para preservá-los (art. 129, 

incs. II e III c/c art. 197, CF e art. 5º, inc. V, alínea "a", da Lei Complementar nº 75/93); 

CONSIDERANDO o estatuído no art. 6º da Constituição da República de 1988, que estabelece que: “são direitos sociais a 

educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e a 

infância, a assistência aos desamparados, na forma da Constituição”; 

CONSIDERANDO que a vida e a saúde constituem direitos fundamentais do ser humano, sendo de grande relevância pública, 

conforme previsto no art.197 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a s Constituições Federal e Estadual, em seus arts. 196 e 205, respectivamente, asseguram a todos o direito à 

saúde, cabendo ao Estado o dever de garanti-lo, mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças, 

promovendo o acesso às ações dos serviços de forma universal e igualitária; 

CONSIDERANDO o notório estado de emergência presente no mundo em razão da disseminação do novo coronavírus COVID-19, 

levando a Organização Mundial da Saúde – OMS a declarar situação de pandemia, ao passo em que pleiteou, por parte de todos os 

países, uma “ação urgente e agressiva” para sua contenção; 

CONSIDERANDO que a progressão do coronavírus COVID-19 tem sido exponencial em todo o mundo, de forma tal que todos os 

Governos – incluído o brasileiro – têm buscado tomar as medidas de forma urgentíssima. É certo que cada país apresenta uma 

trajetória distinta no número de casos confirmados, tendo em vista diversos fatores que influenciam a propagação da doença 

pulmonar causada e ao volume de testes disponibilizados para a sua detecção; 

CONSIDERANDO que é consenso mundial a ideia de que, para que qualquer sistema de saúde não sofra colapso, é necessário 

reduzir a curva epidêmica, principalmente através do isolamento social. Epidemiologistas e autoridades da saúde mantêm o foco 

nessa curva de crescimento, com o objetivo de evitar o ritmo acelerado das enfermidades causadas pelo COVID-19. Isso porque se 

o crescimento inicial é íngreme demais, o número de casos pode rapidamente ultrapassar a capacidade de atendimento do sistema 

de saúde; 

CONSIDERANDO que o Estado do Maranhão expediu o Decreto nº 35.672, de 19 de março de 2020, declarando situação de 

calamidade pública no âmbito da saúde pública do Estado; 

CONSIDERANDO que já foi reconhecida oficialmente, em âmbito federal e estadual, a transmissão comunitária do novo 

coronavírus; 

CONSIDERANDO que para a contratação de bens, obras ou serviços pela Administração Pública vige o princípio da 

obrigatoriedade do procedimento licitatório, conforme exigência da Constituição Federal (art. 37, XI) e Lei 8.666/93, como medida 

de legalidade, impessoalidade, isonomia, eficiência e moralidade; 

CONSIDERANDO que a contratação sem realização de licitação somente é admitida nas estritas hipóteses previstas em lei, de 

modo que os casos de dispensa licitatória do artigo 24 da Lei nº 8.666/93 são, por sua natureza, excepcionais e constam de rol 

taxativo; 

CONSIDERANDO que, visando tão somente atender ao interesse público ameaçado ou violado por situação excepcional, o artigo 

24, inciso IV da Lei nº. 8.666/93 permite que a licitação se torne dispensável nos casos de emergência ou de calamidade pública, 

que se restringem tão somente à situação de urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 

segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; 

CONSIDERANDO que o mesmo inciso IV do artigo 24 exige que, nessa hipótese de dispensa, o objeto licitado se refira tão 

somente aos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa, ou seja, somente é cabível a dispensa 

emergencial se o objeto da contratação for o meio adequado, eficiente e efetivo de afastar o risco iminente detectado (Acórdão 

1987/2015 – Plenário, TCU); 
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CONSIDERANDO que aos contratos celebrados com dispensa licitatória fundada em emergência ou calamidade pública devem 

durar apenas o tempo necessário para que se realize a licitação ordinária relativa àquele objeto, respeitado ainda assim o prazo 

máximo de 180 (cento e oitenta) dias, sendo também terminantemente proibida a prorrogação contratual após findo tal prazo 

(artigo 24, IV, in fine, da Lei 8.666/93 e Acórdão 727/2009 – Plenário, TCU); 

CONSIDERANDO que é terminantemente vedada a prorrogação dos contratos fundados em dispensa por emergência ou 

calamidade, de modo que, em permanecendo a necessidade da contratação, deve o gestor realizar o processo licitatório ordinário 

ou, conforme o caso, instaurar justificadamente um novo processo de dispensa emergencial (artigo 24, IV, in fine, da Lei 8.666/93 

e Acórdão 1424/2007 – 1a Câmara, TCU); 

CONSIDERANDO que a verificação do que seja emergência ou calamidade não é de livre e arbitrária interpretação do gestor, mas 

sim deve se situar estritamente no mesmo campo semântico trazido pelo supracitado artigo 24, IV da Lei 8.666/93 (“situação de 

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança pessoas, obras, serviços, 

equipamentos e outros bens, públicos ou particulares”) - sendo dever do gestor fundamentar a adoção de tais decretos em fatos 

comprovados; 

CONSIDERANDO que o Parlamento brasileiro aprovou a Lei Federal no 13.979/2020, que “dispõe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 

2019”. Dentre as medidas emergenciais adotadas, pode-se dar destaque à criação de nova hipótese de dispensa de licitação para 

aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus, sendo consideradas presumidas: a) a ocorrência de situação de emergência; b) 

a necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; c) a existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de 

serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e d) a limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento 

da situação de emergência; 

CONSIDERANDO que no seu art. 4o , referida legislação, aplicável a todos os entes políticos (União, Estados, Municípios e 

Distrito Federal), é expressa ao prever que a dispensa de licitação baseada na emergência em razão do COVID-19 é temporária e 

deve ser aplicada apenas enquanto perdurar a emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

COVID-19; 

CONSIDERANDO que a falta de enquadramento de uma situação fática nos conceitos de emergência ou calamidade pública 

trazidos pela Lei. 8.666/93 (artigo 24, IV) ou na Instrução Normativa e Decreto supra torna absolutamente nulos o Decreto 

Executivo, o Processo de Dispensa Licitatória e o Contrato Administrativo que em tal situação tenham se fundado, por manifesta 

falsidade do motivo, desvio da finalidade, ilegalidade do objeto e violação dos princípios da legalidade, impessoalidade, isonomia e 

eficiência que permeiam o princípio da obrigatoriedade das licitações; 

CONSIDERANDO que, ainda que verificada situação verdadeira e legítima de emergência ou calamidade pública capaz de ensejar 

a contratação direta, é indispensável a instauração e completa instrução do devido Processo Administrativo de Dispensa, o qual 

deverá obrigatoriamente conter documentos que comprovem: caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a 

dispensa; razão da escolha do fornecedor ou executante; justificativa do preço; documento de aprovação dos projetos de pesquisa 

aos quais os bens serão alocados, e por fim, comunicação à autoridade superior para ratificação e publicação na imprensa oficial 

(conforme artigo 26, caput e parágrafo único da Lei 8.666/93); 

CONSIDERANDO que, no sentido no item anterior, a justificativa de preços e razões de escolha do fornecedor, no processo de 

dispensa emergencial ou por calamidade, devem trazer necessariamente elementos demonstrem a compatibilidade dos preços 

contratados com aqueles vigentes no mercado ou com os fixados por órgão oficial competente, ou, ainda, com os que constam em 

sistemas de registro de preços, bem como que foi consultado o maior número possível de fornecedores ou executantes (conforme 

Acórdão 2019/2010 – Plenário, TCU); 

CONSIDERANDO que, na mesma toada, a justificativa do preço deverá ser acompanhada sempre que possível da comprovação de 

que houve negociação com vistas à obtenção de proposta mais vantajosa para a Administração, conforme o art. 3º da Lei n.º 8.666, 

de 1993, devendo ainda conter a demonstração da adequação dos custos orçados, mediante, por exemplo, a consulta aos preços 

praticados pela e mpresa contratada em outras oportunidades (TCU, AC-2314-43/08, Relator Ministro Guilherme Palmeira), não 

sendo suficiente apenas a inserção das cotações de preços obtidas com três ou mais empresas desacompanhada de análise 

fundamentada dos valores apresentados e contratados (TCU, itens 1.5.1.2 e 1.5.1.3, TC-015.455/2009-0, Acórdão nº 4.442/2010-1ª 

Câmara) – como forma de garantir que a Administração atue com as necessárias celeridade e intensidade, mas conforme a 

Razoabilidade; 

CONSIDERANDO que a falta de verificação de emergência ou calamidade pública e/ou vícios no processo instrutório do artigo 

26, par. único, configuram dispensa indevida da licitação, gerando a nulidade do contrato administrativo correspondente (artigo 49, 

par. 2º da Lei 8.666/93), bem como responsabilidade criminal (artigo 89) e por ato de improbidade do gestor, seja pelo dano 

presumido ao erário público, seja pela violação dos princípios da Administração Pública (Lei 8.429/92) 

CONSIDERANDO que tanto a conduta dolosa como a desídia, incúria, inércia ou omissão do gestor, causadoras ou agravantes de 

situação real de emergência ou calamidade pública, ainda que de fato verificada, implicam em responsabilidade pessoal do gestor 

nas diversas searas (Orientação Normativa 11/2009 da AdvocaciaGeral da União); 

CONSIDERANDO que o administrador tem o poder-dever de autotutela para anular os atos e contratos administrativos eivados de 

vícios que os tornem ilegais (artigo 37, caput da CF/88 c/c Súmulas 346 e 473 do Supremo Tribunal Federal). CONSIDERANDO 

que dentre os requisitos legais exigidos, a nova legislação prevê também a disponibilização, em sítio eletrônico específico, de todas 

as contratações ou aquisições realizadas, verbis: “ Art. 4º - (…)1. 2º - Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro 
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nesta Lei serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, 

no que couber, além das informações previstas no § 3o do art. 8o da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do 

contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de 

contratação ou aquisição” 

CONSIDERANDO que no âmbito federal, o Ministério da Saúde criou em seu sítio eletrônico um link de acesso rápido a todas as 

contratações e aquisições realizadas na prevenção e combate ao coronavírus COVID-19; 

CONSIDERANDO a necessidade de ampla publicidade dos gastos públicos realizados, e que deve ser levado em conta que a 

celeridade necessária para as aquisições em comento não significa uma atuação que possa, de alguma forma, contrariar os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, isonomia, seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração, promoção do desenvolvimento nacional sustentável, bem como demais preceitos que lhe sejam correlatos. Não se 

trata, assim, de autorização irrestrita para aquisição desmesurada e irracional de bens e serviços, somente em razão de se estar em 

face de excepcional situação de emergência pandêmica; 

CONSIDERANDO que em face da grave e urgente calamidade pública que assola o país e o mundo, decidiu a Lei, em observância 

ao princípio da eficiência insculpido no art. 37, caput da CF/88, que não seria razoável exigir que o gestor público declinasse, em 

cada um dos processos de aquisição, os fatos e circunstâncias que são de conhecimento público e notório; 

CONSIDERANDO que a celeridade buscada pelo legislador, ao mitigar algumas exigências previstas na sistemática da Lei nº 

8.666/93, impõe ao gestor público e as entidades que desenvolvem serviço público assemelhado, o dever de cautela e de apuração 

das circunstâncias fáticas que orientam para eventual contratação direta sob tal fundamento; 

CONSIDERANDO o descumprimento pelo Município e Secretaria Municipal de Saúde das disposições previstas no §2º, do artigo 

4º da Lei Federal n°13.979/2020; 

CONSIDERANDO que a vigente Constituição da República e a Constituição Estadual consagraram como princípio fundamental 

da Administração Pública a publicidade (CF, art. 37, caput), bem como garantiu o direito fundamental à informação (CF, art. 5º, 

inciso XIV); 

CONSIDERANDO que o princípio da publicidade, enquanto transparência da gestão, possibilita maior controle social das contas 

públicas, facilitando a obtenção de dados relativos à gestão de pessoal, orçamentária e financeira e, consequentemente, reduzindo a 

margem de eventuais desvios, sendo, portanto, uma medida de caráter preventivo visando o direito fundamental a uma boa 

administração pública; 

CONSIDERANDO que apesar de estarmos vivenciando um estado de calamidade pública, ainda persiste a necessidade da 

utilização de instrumento para garantir a transparência da gestão, disponibilizando informações sem a necessidade de prévia 

requisição; 

RESOLVE RECOMENDAR ao Prefeito de Matões e ao Secretário de Saúde Municipal de Matões que adotem providências 

administrativas imediatas, no sentido de: 

1) Abstenham-se de editar decretos e/ou formalizar processos de dispensa licitatória e/ou celebrar e executar contratações diretas 

atestando como emergenciais ou de calamidade pública situações que não se enquadrem nas definições de emergência e 

calamidade trazidas por essa recomendação a partir do artigo 24, IV da Lei nº 8.666/93, bem como das também mencionadas 

normas específicas II) Abstenham-se de contratar diretamente(Dispensar licitação), em casos de emergência ou calamidade pública, 

ainda que verdadeiramente verificadas, sem que esteja instaurado, instruído e finalizado Procedimento Administrativo de Dispensa 

que contenha todos os requisitos e pressupostos formais e materiais, de existência e de validade, tal como descritos nos termos 

supra dessa recomendação e fundados no artigo 26, caput e parágrafo único da Lei 8.666/93 e outros do mesmo diploma, bem 

como na jurisprudência pacífica do TCU já descrita no presente documento; 

III) Abstenham-se de celebrar contratações diretas(Dispensa de Licitação), pautadas na emergência ou calamidade pública, que não 

cumpram as condicionantes do art. 24, inciso IV da Lei nº. 8.666/93, especialmente: (i) que objeto licitado se refira tão somente aos 

bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa; (ii) que o contrato dure apenas o tempo necessário para 

que se realize a licitação ordinária relativa àquele objeto, e (iii) que, em qualquer caso, seja respeitado o prazo máximo de 180 

(cento e oitenta) dias a contar da situação emergencial ou calamitosa; 

IV) Abstenham-se de prorrogar qualquer contrato administrativo que já tenha esgotado o seu prazo determinado e/ou o prazo legal 

máximo de 180(cento e oitenta) dias, de modo que, em havendo interesse em nova contratação do objeto, deve realizar a licitação 

ordinariamente devida ou instaurar novo processo justificado de dispensa, nesse último caso se mantida a situação de emergência 

ou calamidade pública, tudo com base nos fundamentos já dispostos na presente recomendação; 

V) Anulem-se, em 72(setenta e duas) horas, quaisquer decretos ou atos administrativos que tenham declarado situação de 

emergência ou calamidade pública em desconformidade com os fundamentos dispostos nessa Recomendação, e em especial que 

estejam a violar as definições e requisitos trazidos pelo artigo 24, IV da Lei 8.666/93 e Instrução Normativa n. 01/2012 do 

Ministério da Integração Nacional, combinado com a 12.608/2012; 

VI) Anulem-se, em 72(setenta e duas) horas, quaisquer processos de dispensa licitatória que estejam a descumprir os requisitos 

dispostos nessa Recomendação, e em especial, os trazidos pelo artigo 26, caput e parágrafo único da Lei nº. 8.666/93, e demais 

dispositivos do mesmo diploma, interpretados conforme os julgados pacíficos do TCU, tal como descrito no presente documento; 

VII) Proceder à disponibilização de uma aba específica no Portal da Transparência do Município de Matões, de acesso rápido ao 

quantitativo de casos suspeitos e confirmados de COVID-19 no município, bem como às contratações e aquisições realizadas pelo 

poder público municipal na prevenção e combate ao coronavírus COVID-19, alimentando-a diariamente e de forma fidedigna (sem 

omissões), contendo, no que couber, os nomes dos contratados, os números de suas inscrições na Receita Federal do Brasil 
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(CNPJs), os prazos contratuais, os objetos e quantidades contratados, os valores individualizados contratados e os números dos 

respectivos processos de contratação ou aquisição. 

Fica estabelecido o prazo de 04(quatro) dias para encaminhar resposta ao Ministério Público sobre os itens V e VI acima citados, 

bem como o prazo de 20 (vinte) dias úteis, a partir do recebimento desta, para manifestação dos ilustres destinatários acerca das 

medidas adotadas em face dos demais itens da presente Recomendação. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL adverte que a presente recomendação dá ciência e constitui em mora os destinatários 

quanto às providências solicitadas, podendo a omissão na adoção das medidas recomendadas implicar o manejo de todas as 

medidas administrativas e ações judiciais cabíveis contra os que se mantiverem inertes. A vertente recomendação deverá ser 

afixada no átrio da Prefeitura Municipal e divulgada em todos os veículos de transparência, para conhecimento de todos os 

cidadãos. Encaminhe-se cópia eletrônica à Coordenadoria de Documentação e Biblioteca da Procuradoria Geral de Justiça, para 

fins de publicação no Diário Oficial do Estado. 

Encaminhe cópia, por ofício, da presente recomendação para a Câmara de Vereadores de Matões, para fins de ciência. 

Junte cópia dessa recomendação no mural da Promotoria de Justiça de Matões pelo prazo de 15(quinze) dias. 

Matões, 28 de abril de 2020. 

 
* Assinado eletronicamente 

RENATO IGHOR VITURINO ARAGÃO 

Promotor de Justiça 

Matrícula 1070834 

Documento assinado. Matões, 28/04/2020 14:40 (RENATO IGHOR VITURINO ARAGÃO 

* Conforme art. 1º, III, "a", da Lei 11.419/2006 e Medida Provisória 2.200-2/2001. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://mpma.mp.br/autenticidade informando os seguintes dados: Sigla 

do Documento REC-PJMTS, Número do Documento 72020 e Código de Validação 273B4B14E4. 

 
 

MONTES ALTOS 

 
REC-PJMOA – 102020 

Código de validação: 7EA7E14748 

ESTADO DO MARANHÃO MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 103ª 

ZONA 

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº. 01/2020 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL NESTA 103ª ZONA ELEITORAL DO ESTADO DO MARANHÃO, pelo Promotor de 

Justiça, no uso de suas atribuições legais, que esta subscreve, com fundamento, em especial, nos arts. 37, § 1º e 127 da Constituição 

Federal de 1988, Lei Complementar Federal nº 75/93; Lei Federal nº 8.625/93; Lei Federal nº 9.504/97 e demais disposições legais 

aplicáveis à espécie, e; 

CONSIDERANDO ser atribuição legal do Ministério Público expedir Recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e 

de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover (art. 6º, inciso XX da LC 

75/93); 

CONSIDERANDO que o art. 73, IV, da Lei nº 9.504/1997 veda, a qualquer tempo, o uso promocional em favor de candidato na 

distribuição gratuita pela administração pública de bens e serviços de caráter social; 

CONSIDERANDO que o art. 73, § 10, da Lei 9.504/1997 veda, em ano de eleições, a distribuição gratuita de bens, valores ou 

benefícios por parte da administração pública, exceto no caso de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas 

sociais autorizados em lei, no qual o Ministério Público poderá acompanhar a execução financeira e administrativa. 

CONSIDERANDO que o art. 73, § 11, da Lei 9.504/97, em ano de eleições, na exceção da realização de programas sociais 

governamentais, veda que sua execução ocorra por entidades nominalmente vinculadas a candidatos ou por eles mantidas; 

CONSIDERANDO que o art. 22, caput, c/c inciso XIV, da Lei Complementar 64/90, determina que a ocorrência de abuso de 

autoridade e abuso de poder econômico acarretará a cassação do registro ou do diploma de candidato e sua declaração de 

inelegibilidade por 8 (oito) anos e de quem haja concorrido para o ato; 

CONSIDERANDO que a democracia pressupõe liberdade e autonomia do eleitor na escolha de seus candidatos; 

CONSIDERANDO que o abuso do poder econômico e do poder político, como também o uso indevido dos veículos e meios de 

comunicação social constituem expedientes que atentam contra a isonomia de oportunidades dos candidatos e contra a liberdade de 

escolha dos eleitores, afetando a normalidade e a legitimidade das eleições; 

CONSIDERANDO que a legislação eleitoral vigente elenca como conduta vedada as diversas práticas com finalidades escusas e 

eleitoreiras; 

CONSIDERANDO que, em relação às referidas práticas, a lei eleitoral atribui penalidades para seus responsáveis e beneficiários; 
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